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A 

EM 
o 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA CAPITAL 

31.0  PROMOTOR DE JUSTIÇA CÍVEL 

Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito da 7.a Vara Cível da Capital - Seção A 

Processo: 0062771 -12.2013.8.17.0001 
Ação: Recuperação Judicial 
Autor: ALIMENTAÇÃO PERFEITA DO NORDESTE LTDA. 

MANIFESTACÃO MINISTERIAL 

MM.a Juíza, 

Por força do despacho de fls.1 .832, retornam os autos com vistas ao Ministério 

Público para pronunciamento, o que faço com atraso, tendo em vista o acúmulo de 

serviço na Seção A, das 17 primeiras varas cíveis da Capital, na g•a  Zona Eleitoral da 
Capital e na Promotoria de Justiça de Tamandaré, desde maio/2019. 

Em expediente de fls. 1.805/1.806, consta petição da Administradora Judicial, 

Sra. Natália Pimentel Lopes, requerendo a convolação da recuperação judicial em 

falência. Aduziu, para tanto, que, não obstante a obrigação de apresentar relatórios 

mensais sobre a situação operacional e econômica do devedor, a recuperanda não vem 

cumprindo o dever legal de apresentar mensalmente as informações contábeis, 

operacionais e financeiras das empresas, o que tornou impossível a elaboração do 
relatório mensal. 

Alegou também, acostando aos autos e-mails enviados à recuperanda (fls. 

1 .807/1.809), que diante da ausência de repasse das informações, restou prejudicada a 

fiscalização do fiel cumprimento do plano de recuperação judicial, demonstrando 

manifesta desobediência ao mandamento legal, traduzindo-se na total falta de 

gerenciamento e controle por parte dos sócios e gestores da recuperanda frente ao 
processo de recuperação judicial. 

Por fim, argumentou que, diante do encerramento das atividades empresariais 

da devedora, bem como firme no sentimento de impossibilidade de seu soerguimento 

econômico, não havendo mais faturamento operacional, em conjunto com as 

razões contidas, recomenda a Administradora Judicial a convolação da recu 
judicial em falência. 
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Inexistindo manifestação posterior da recuperanda. 

É o breve relatório. Opino. 

Os fatos trazidos pela Administradora Judicial, Sr. Natália Pimentel Lopes, 

revestem-se de extrema gravidade, a exigir um exame rigoroso do que se contém neste 

fólio. 

Ao perlustrar os autos, vislumbro preocupantes aspectos que evidenciam que 

os princípios norteadores do instituto da recuperação judicial há muito se desviaram do 

presente caso. 

Das informações da Sr. Administradora Judicial advém a conclusão de que a 

recuperanda, para além de ter paralisado por completo suas atividades, não cumpriu o 

Plano de Recuperação, ao passo que deixou de enviar os documentos contábeis, 

operacionais e financeiros necessários para a elaboração dos relatórios mensais, 

tornando, assim, impossível para o auxiliar dar cumprimento ao disposto no art.22, II, "a", 
da LRF. 

Ora, é mister citar que no curso da recuperação judicial, compete à empresa 

beneficiada honrar com as obrigações advindas da submissão ao plano aprovado, sendo 

sua desobediência passível de convolação da recuperação judicial em falência, conforme 

mandamento legal contido na Lei 11.101/05, vejamos: 
"Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial: 
(...) 
IV - por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de 
recuperação, na forma do § lo do ad. 61 desta Lei." 

"Art. 61. Proferida a decisão prevista no ad. 58 desta Lei, o devedor permanecerá 
em recuperação judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no 
plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação 
judicial. 
§ lo Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de 
qualquer obrigação prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em 
falência, nos termos do ad. 73 desta Lei." 

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial: 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO QUE 
DETERMINOU A CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO EM FALÊNCIA. 
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. 
DESCUMPRIMENTO DO PLANO APROVADO EM ASSEMBLEIA. INVIÁVEL A 
CONTINUIDADE DA ATIVIDADE EMPRESARIAL. Preliminar afastada e recurso 
desprovido. (Agravo de Instrumento N° 70073307449, Sexta Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Elisa Carpim Corrêa, Julgado em 23/11/2017). 
(TJ-RS - AI: 70073307449 RS, Relator: Elisa Carpim Corrêa, Data de Julgamento: 
23/11/2017, Sexta Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 
29/11/2017) 

Recuperação judicial convolação em falência paralisação das atividades da 
empresa descumprimento reiterado das obrigações assumidas no plano de 
recuperação aprovado - inadimplemento que enseja a decretação da queb 
independentemente da vontade dos credores ad. 73, IV, da Lei n° 11.101/ØO5 
recurso desprovido. (TJ-SP - AI: 2676604720118260000 SP 0261660k, 
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47.2011.8.26.0000, Relator: ElliotAkel, Data de Julgamento: 03/07/2012, Camara 
Reservada à Falência e Recuperação, Data de Publicação: 04/07/2012) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONVOLAÇÃO EM 
FALÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PREVISTA NO PLANO DE 
RECUPERAÇÃO. ART. 73, IVC/CART. 61 § 10 DA LEI 11.101/2005. IMPOSITIVA 
MANUTENÇAO DA DECISÃO. PRECEDENTES DO STJ. A luz da dicção legal, o 
descumprimento sem justa causa de qualquer obrigação assumida pelo devedor 
no plano de recuperação, enseja a convolação da recuperação judicial em falência 
(art. 73, IV dc art. 61 § 10  da Lei 11.101/2005). Em que pesem as dificuldades em 
honrar os compromissos assumidos com os credores, deixaram também as 
recuperandas de apresentar as devidas prestações mensais de contas que 
deveriam conter as demonstrações contábeis, comerciais e financeiras do período, 
deixando ainda, de arcar com a remuneração do Administrador Judicial. Assim, 
afigura-se impositiva a manutenção da decisão que decretou a falência das 
recuperandas, porquanto amparada em hipótese expressamente prevista na Lei 
11.101/2005. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO NOS TERMOS DO 
ART. 932, VIII DO CPC C/C ART , 31, VIII, B, DO RITJERJ (TJ-RJ - AI: 
00331556220188190000 RIO DE JANEIRO DUQUE DE CAXIAS 4 VARA CIVEL, 
Relator: Des(a). FERDINALDO DO NASCIMENTO, Data de Julgamento: 
29/11/2018, DECIMA NONA CAMARA CIVEL). 

Ademais, com efeito, considerando a paralisação total das atividades da 

empresa, restando assim inexistente a atividade econômica, voltada para a produção de 

bens e para a manutenção do emprego dos trabalhadores, não mais persiste a sua 

função social, fazendo com que passe a permanecer em dissonância com o bem comum, 

a ordem pública, os interesses gerais da coletividade, o bem-estar social e a ordem 

econômica, nos termos preconizados pelos arts.1.0, 3.0  e 170, da Constituição Federal. 

Ora, como se sabe, nos termos do art. 47 da norma de regência, tem a 
recuperação judicial como: 

'objetivo viabilizar a superação de crise econômico financeira do devedor, a fim de 
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 
função social e o estímulo à atividade econômica." 

Assim sendo, constatada indubitavelmente a ausência dos objetivos do instituto 

da recuperação judicial, e o flagrante descumprimento do Plano aprovado pelos credores 

para esse fim, resta, tão somente, agora, a adoção de medida capaz de estancar a 

sangria do patrimônio empresarial em defesa dos interesses dos credores, e, por fim, do 
interesse público. 

E, uma vez configurada tal situação, prescreve a norma de regência como 

medida a ser adotada a convolação da Recuperação Judicial em Falência, não podendo, 

por conseguinte, ser outro o posicionamento deste árgão ministerial. 
É o parecer. 

•fe, Ode julho de 2019. 
ROBERTOB Q ECA 

otor a Cível da 
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